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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
EXERCÍCIO DE 2024

DISCLAIMER - O Relatório da Administração atende à previsão do art. 133, inciso I, e do art. 
243, ambos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Além disso, as informa-
ções fi nanceiras contidas neste relatório são elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Em agosto de 2022 
assumiu uma nova gestão do Grupo João Santos - GJS, a partir da eleição e nomeação em 
devidos processos assembleares de administradores para a holding, Nassau Administração e 
Participações Ltda. Desde então foram desenvolvidas várias atividades para recuperação da 
capacidade operacional do grupo.

HISTÓRICO

1. RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Em dezembro de 2022, a 15ª Vara Cível da Capital (Recife) 
– Seção B deferiu o processamento do pedido de Recuperação Judicial da empresa Nassau 
Administração e Participações Ltda., em litisconsórcio com outras 42 (quarenta e duas) socie-
dades. O objetivo do pedido foi centralizar e organizar o passivo existente, de modo a viabilizar 
a reestruturação conjunta das sociedades envolvidas. No curso dos anos posteriores, houve a 
implementação de campanhas de transação com os diversos credores das Classes I, III e IV, 
permitindo acordos rápidos e efi cazes. Ao longo de 2024, houve o aperfeiçoamento da cam-
panha de mediação com os diversos credores das Classes I, III e IV, quitados com – recursos 
esses provenientes da reintegração de depósitos recursais. Ademais, conforme se demonstrará 
nos tópicos a seguir, foram adotadas medidas voltadas à organização do passivo existente, 
as quais culminaram na aprovação do Plano de Recuperação Judicial do Grupo João Santos. 
Tal aprovação ocorreu em 5 de novembro de 2024, data prevista em edital para a segunda 
convocação da Assembleia Geral de Credores, com o voto favorável de 59,91% (cinquenta 
e nove vírgula noventa e um por cento) dos credores virtualmente presentes. Posteriormente, 
em 7 de fevereiro de 2025, o Juízo Recuperacional proferiu decisão homologatória do referido 
Plano e concedeu a recuperação judicial ao Grupo João Santos. Em 10 de fevereiro de 2025, 
teve início o cumprimento do Plano, com o pagamento de R$ 405.875,43 (quatrocentos e cinco 
mil, oitocentos e setenta e cinco reais e quarenta e três centavos) a 1.712 credores que já 
haviam disponibilizado seus dados bancários. Tal pagamento marca o início da concretização 
do Plano aprovado pelos credores e homologado judicialmente, documento que representa a 
legítima expressão dos esforços empreendidos pelas empresas Recuperandas para estruturar 
seu projeto de soerguimento, equalizando o passivo com seus credores, sem descurar de sua 
missão de gerar empregos, renda, arrecadação tributária e impulsionar a economia nacional.
2. PASSIVOS TRIBUTÁRIOS
2.1. TRANSAÇÃO COM PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL – PGFN - Desde os 
primeiros atos da atual gestão, tornou-se evidente que o soerguimento do Grupo João Santos 
dependia, de maneira decisiva, do equacionamento do passivo tributário federal, incluindo os 
débitos relativos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) vinculados a credores 
trabalhistas.  Tal constatação impôs à administração não apenas a condução de negociações 
com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), mas também a busca por recursos no 
mercado fi nanceiro, a fi m de viabilizar o aporte necessário para a entrada na, então iminente, 
transação tributária. Após sucessivas rodadas de tratativas com instituições interessadas em 
atuar como intervenientes anuentes no acordo fi scal, o Grupo João Santos requereu ao Juízo 
Recuperacional autorização para convocação de reunião de sócios quotistas, com o objetivo 
de deliberar sobre a celebração (i) da transação tributária com a PGFN e (ii) da operação de 
fi nanciamento com potencial investidor. O pedido foi deferido. Na sequência, em 2 de setembro 
de 2023, o Grupo João Santos celebrou com a PGFN a maior transação tributária fi rmada 
no Brasil, mediante a qual um passivo tributário federal da ordem de R$ 10,7 bilhões foi 
reduzido para aproximadamente R$ 4 bilhões, sendo R$ 2,5 bilhões pagos com a utilização 
de prejuízo fi scal (“PF”), valor esse condicionado à liquidação em até 36 (trinta e seis) meses, 
com utilização de PF e base de cálculo negativa (BCN) da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), resultando na redução de aproximadamente 86% do valor inscrito em dívida 
ativa. Como terceiro interveniente anuente da Transação, fi gurou a ARC Capital (“ARC”), com a 
qual o Grupo João Santos, mediante autorização judicial, fi rmou contrato de fi nanciamento na 
modalidade debtor-in-possession (DIP), no valor de R$ 238.000.000,00 (duzentos e trinta e oito 
milhões de reais). O referido fi nanciamento foi garantido por (i) alienação fi duciária de imóveis 
e (ii) cessão fi duciária de direitos creditórios. Em outubro de  2024, as Recuperandas, dado 
o caráter dinâmico da Transação e a possibilidade de inclusão de novos débitos, nos termos 
da Cláusula 14ª, inciso III, e da Cláusula 22ª, amba todos do Termo de Transação Individual, 
requereram o aditamento a Transação Tributária outrora realizada, nos termos do Requerimento 
de n.º 20240344395 (Protocolo n.º 02625572024), até o presente momento pendente de deferi-
mento, consolidação e instrumentalização por parte da PGFN.
2.2. TRANSAÇÃO COM SEFAZ/ES - Em julho de 2023, as empresas ITABIRA  e - CBE, in-
tegrantes do GJS, fi rmaram junto à Procuradoria-Geral do Estado do Espírito Santo o parce-
lamento tributário de seu passivo da monta de R$ 620 milhões, alcançando uma redução 
de aproximadamente 45% e um prazo de pagamento de 180 meses. Ressalta-se o fato 
de as empresas em questão não terem desembolsado diretamente, no exercício de 2023, 
quaisquer recursos para pagamento do débito, uma vez que o mesmo foi quitado a partir 
da originação de R$ 17,6 milhões de recursos bloqueados judicialmente. Este acordo trouxe a 
possibilidade de acesso ao programa de incentivo fi scal do estado do Espírito Santo deno-
minado COMPETE, além da plena regularidade operacional característica das empresas adim-
plentes com o fi sco estadual. Ato contínuo, à vista do Edital PGE/ES Transação n.º 003/2024, 
de 23 de setembro de 2024, que permitiu o parcelamento de débitos tributários estaduais em 
até 145 (cento e quarenta e cinco) meses para empresas em recuperação judicial, com redução 
de até 30% (trinta por cento) de juros, multas e encargos, a ITABIRA protocolou - em 04/10/2024 
e 08/10/2024 - requerimento eletrônico de adesão ao Programa “Regularize Capixaba”, de 
Protocolo nº 2024-3NB12R, nele inserindo as CDA’s remanescentes, com posterior concessão 
do benefício em 01 de fevereiro de 2025. A Itabira Agro Industrial S..A. concluiu a adesão a 
parcelamentos e a regularização do passivo tributário com aquele estado, reduzindo um débito 
de R$ 610 milhões para R$ 330 milhões, a serem pagos em 180 meses. Com esse esforço, 
a empresa foi capaz de se habilitar o benefício fi scal capixaba denominado ‘Contrato de Com-
petitividade’ (“COMPETE-ES”), o que lhe foi concedido em fevereiro de 2024, garantindo-lhe 
crédito presumido de ICMS em suas operações internas e interestaduais. Estima-se que, a 
partir do gozo do benefício fi scal, a Itabira tenha uma redução efetiva de sua carga tributária 
estadual mensal em mais de R$ 1 milhão, o que contribuirá consideravelmente para a compe-
titividade do seu produto perante o mercado local e interestadual.
2.3. PARCELAMENTO REALIZADO COM O ESTADO DE MINAS GERAIS - Nossa unida-
de Itabira, em  junho de 2024, aderiu ao “Refi s mineiro”, instituído pelo Decreto estadual nº 
48.790/2024, alcançando o desconto de 50% (cinquenta por cento) de redução dos valores 
das penalidades e dos acréscimos legais incidentes sobre os créditos tributários por ela devidos 
no estado de Minas Gerais e os parcelando em 84 (oitenta e quatro) meses, com a diminuição  
de um passivo de R$11,2 milhões para um débito total de R$ 6,8 milhões.
2.4. PARCELAMENTO REALIZADO NO ESTADO DO MARANHÃO - Em dezembro de 2024, 
a Recuperanda Itapicuru, por meio de negociação colegiada com a Secretaria de Estado da 
Fazenda do Maranhão (SEFAZ/MA), a Procuradoria-Geral do Estado do Maranhão (PGE/MA) 

e o Ministério Público do Estado do Maranhão (MPMA), celebrou transação tributária visando 
à redução e ao equacionamento de seu passivo tributário perante o referido ente federativo. 
Em decorrência do acordo, o passivo tributário, anteriormente estimado em R$ 260 milhões 
foi reduzido para aproximadamente R$ 160 milhões  com parcelamento em 180 (cento e 
oitenta) prestações mensais.
3. PLANO DE DESMOBILIZAÇÃO - Na esteira do plano de reperfi lamento de sua dívida - no-
tadamente no âmbito da Transação Tributária com a PGFN e do Financiamento DIP celebrado 
com a ARC Capital - e da consequente necessidade de alienação de ativos, o Grupo João 
Santos estabeleceu um Termo de Governança para a Alienação de Ativos, com etapas que vão 
desde os compromissos de confi dencialidade com potenciais interessados em seus bens até a 
adoção das medidas societárias e judiciais cabíveis à alienação hígida, coordenada e profícua 
de seus ativos, sempre com vista à satisfação dos compromissos a serem honrados no âmbito 
da recuperação judicial ou fora dela, preservando aqueles essenciais e estratégicos para a 
consecução das atividades para as quais o Grupo é reconhecidamente vocacionado, a exemplo 
da mineração e do cimento.
4. EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO – CIMENTO

A companhia no seu ramo de atividade principal, produção e comercialização de cimento, 
cresceu 22% em 2024 na fabricação de sacos. Apesar de ter sua retomada de atividade em 
setembro de 2023, a unidade cimenteira Itapicurú na cidade de Codó – MA, consolidou sua 
plena capacidade no início de 2024, o que proporcionou um acréscimo na produção total de 
cimento do grupo.
5. RECURSOS HUMANOS - Em 2024 sustentamos 3062 mil empregos, 31 estagiários e 73 
aprendizes do programa Jovem Aprendiz, distribuídos desta forma:

6. RESULTADOS NO ANO
6.1. MARCOS ESTRATÉGICOS NO ANO - No decorrer do ano de 2024, o Grupo realizou 
diversas migrações de sistemas de gestão (ERPs), com o objetivo de estruturar fontes de 
dados mais confi áveis e garantir um detalhamento transparente das informações, essencial para 
a tomada de decisão. Paralelamente, desenvolveu-se um projeto de melhoria contínua de 
processos, envolvendo vários setores do grupo, focado na revisão de procedimentos, políticas 
internas e implantação de indicadores de gestão que promovem a padronização e efi ciência 
operacional.  Em relação à área fi scal, foi realizada a reestruturação da equipe, visando maior 
assertividade nos números e otimização dos processos internos de apuração e investigação 
de incongruências identifi cadas. Como parte do alinhamento estratégico, a holding adotou um 
conjunto de boas práticas de gestão para análise e otimização dos resultados nas áreas ad-
ministrativas e de produção, fortalecendo a cultura de excelência e efi ciência. Também houve 
a contratação de consultorias especializadas, fruto de avaliação conjunta da presidência 
e diretorias, que prestaram suporte nas áreas de contabilidade, fi nanças, governança e busi-
ness intelligence, contribuindo para a reestruturação e fortalecimento do grupo empresarial. 
Em paralelo, foi iniciado um trabalho de reestruturação do organograma, com mapeamento 
e desenvolvimento de cargos operacionais, táticos e estratégicos, cujo propósito é aumentar a 
produtividade e reduzir gargalos na gestão interna.  Por fi m, complementando essas ações, des-
taca-se o desenvolvimento da área de dados (BI), que proporcionou uma visão integrada e clara 
das informações das operações dos setores de produção, fi nanceiro, contábil e faturamento, 
fortalecendo a capacidade analítica e a tomada de decisões baseada em dados.
6.2. COMPARATIVO 2023 X 2024 - O ano de 2024 foi marcado por uma evolução consistente 
nos indicadores fi nanceiros da companhia, refl etindo a efetividade das medidas de reestrutu-
ração, controle de custos e profi ssionalização da gestão. O destaque inicial vai para o cresci-
mento de 14% na Receita Bruta, que passou de R$ 966 milhões em 2023 para R$ 1,1 bilhão 
em 2024. Esse aumento demonstra uma maior capacidade de geração de negócios, mesmo 
em um cenário desafi ador. A Receita Líquida também apresentou elevação expressiva, atin-
gindo R$ 855 milhões, um crescimento de 14% em relação ao ano anterior. Isso reforça a 
consolidação das ações comerciais e operacionais adotadas pela companhia.
Do ponto de vista da efi ciência, observou-se uma melhoria signifi cativa na margem ope-
racional, com forte impacto do controle sobre os custos dos produtos e serviços, que 
cresceram apenas 4% no período — bem abaixo da expansão da receita. Esse desempenho 
revela ganhos de produtividade, negociação com fornecedores e um uso mais racional dos 
recursos produtivos, resultando em uma margem bruta mais robusta. As despesas comer-
ciais, por sua vez, apresentaram crescimento controlado de 5%, mesmo diante do avanço 
das vendas. Esse comportamento aponta para uma estrutura comercial mais efi ciente, com 
melhor aproveitamento dos investimentos, refl etindo diretamente no aumento da rentabilida-
de operacional. Sob a ótica gerencial, que desconsidera efeitos não recorrentes, outro marco 
relevante foi a redução de 84% no prejuízo operacional antes do resultado fi nanceiro 
(LAIR), que passou de R$ (56,9) milhões em 2023 para R$ (8,8) milhões em 2024, apro-
ximando o Grupo de um ponto de equilíbrio sustentável. 
Além disso, o EBITDA gerencial, inverteu a trajetória negativa e apresentou um salto ex-
pressivo, saindo de R$ (37,7) milhões para R$ 11,2 milhões — uma variação de 130%, 
que traduz a melhoria no desempenho operacional e na geração de caixa. Esses resultados 
positivos são fruto direto de um conjunto de ações estratégicas implementadas ao longo do ano 
em diversas áreas e setores do grupo.
7. INVESTIMENTOS - Foi investido no ano de 2024 o total de R$ 2.023 mil na atualização 
tecnológica entre softwares e equipamentos de informática para promover a integração das 
áreas fi nanceira, contábil e de produção das unidades operacionais
Para o ano de 2025 estão previstos investimentos de aproximadamente R$ 4 milhões para 
dar continuidade no plano de modernização das áreas de gestão da produção e comercial. Os 
estudos para a retomada de produção de uma unidade cimenteira no segundo semestre de 
2025 e outra no primeiro semestre de 2026, estão em estágio avançado,  levando em conside-
ração mercado a ser atingido e cronograma de desmobilização de ativos do grupo que não mais 
fazem parte do planejamento estratégico.
8. COMPLIANCE E LGPD - A companhia iniciou em 2024 uma série de ações divididas em 4 
eixos principais: conscientização, gestão de risco, gestão da estrutura legal/normativa e LGPD. 
Nos eixos conscientização e gestão de risco, foram desenvolvidas  ações de mapeamento de 
riscos  por processo e por item em duas unidades, com  graduação pelo impacto e probabilidade 
de ocorrência, elaboração da matriz de riscos e elaboração do plano operativo. No âmbito da 
gestão de estrutura legal e normativa e, foi elaborado o Código de Ética e Conduta e realizado 
do levantamento das normas existentes na companhia.  Com relação à LGPD, foram feitas 
adequações nas recepções das unidades, e  elaboração do ROPA - registro das atividades de 
tratamento de dados. 
9. RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES - Nossos auditores indepen-
dentes não podem prestar serviços de consultoria durante a vigência do contrato de auditoria, 
seguindo determinação da administração do Grupo João Santos. A BKR Auditores Independen-
tes Ltda. (“BKR”), é atualmente a empresa responsável pela prestação de serviços de auditoria 
independente nos exercícios sociais de 2023 e 2024.

 Nota 2024 2023
Ativo   (Reapre-
Circulante   sentado)
Caixa e equivalentes de caixa 6  94.220   358.221 
Contas a receber de clientes 7  2.880.444   45.905.055 
Estoques 8  11.831.603   10.942.190 
Impostos a recuperar 9  2.599.839   20.452.350 
Adiantamentos 10  8.999.170   38.635.079 
Outras contas a receber   410.000   372.034 
   26.815.276   116.664.929 
Não circulante   
Realizável a longo prazo   
Contas a receber de clientes 7  1.178.114   - 
Depósitos e bloqueios judiciais 11  15.832.643   5.340.403 
Parte relacionadas 25  341.795.663   348.069.855
Outras contas a receber   5.543   5.543 
Investimentos 12  12.641.635   12.641.635 
Imobilizado 13  5.985.601   28.979.104 
   377.439.199   395.036.540 

Total do Ativo   404.254.475   511.701.469 

 Nota 2024 2023
Passivo   (Reapre-
Circulante   sentado)
Fornecedores 14  12.762.421   85.135.927 
Obrigações sociais e trabalhistas 15  3.369.543   22.127.470 
Obrigações fi scais 16  7.406.229   99.978.831 
Parcelamentos tributários 17  11.860.206   - 
Outras contas a pagar   1.793.170   29.961.048 
   37.191.569   237.203.276 
Não circulante   
Obrigações fi scais 16  46.275.647   - 
Parcelamentos tributários 17  161.876.530   104.976.804 
Provisão para passivos fi nanceiros 18  35.772.331   35.772.331 
Passivos em recuperação judicial 19  39.838.665   32.844.178 
Partes relacionadas 25  107.456.514   89.714.465 
Provisão para contingências 20  20.776.231   - 
Outras contas a pagar   -   373.465 
   411.995.918   263.681.243 
Passivo a descoberto / Patrimônio líquido 21  
Capital social   353.657.783   353.657.783 
Prejuízos acumulados   (398.590.795)  (342.840.833)
   (44.933.012)  10.816.950 
Total do Passivo e do Passivo a Descoberto / Patrim. Lìq.  404.254.475   511.701.469 

Demonstrações de Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

 Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 22  65.208.646   16.414.948 
   
Custo dos produtos vendidos 23  (66.317.305)  (32.998.261)
Resultado bruto   (1.108.659)  (16.583.313)
Receitas (despesas) operacionais   
Despesas comerciais, gerais e administrativas 23  (28.794.529)  (4.209.412)
Outras receitas (despesas) operac., líquidas   568.424   2.518.042 
   (28.226.105)  (1.691.370)
Resultado antes das receitas e despesas fi nanceiras   (29.334.764)  (18.274.683)
Receitas (despesas) fi nanceiras   
Receitas fi nanceiras 24  194.549.561   - 
Despesas fi nanceiras 24  (18.852.653)  (855.230)
 24  175.696.908   (855.230)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício   146.362.144   (19.129.913)
Número de ações ao fi nal do exercício 21(a)  369.815   369.815 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício por ação   395,77   (51,73)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

 2024 2023
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  146.362.144   (19.129.913)
Ajustes por:   
Depreciação e amortização do imobilizado  2.277.090   2.295.929 
Baixas no imobilizado, líquidas de depreciação  5.300   - 
Ajustes de saldos  20.818.141   (31.918.553)
Provisão para passivos fi nanceiros  -   4.150.664 

Provisão para contingências  20.776.231   - 
Ajustes de exercícios anteriores  (269.021.054)  (28.965.108)
Compensação de prejuízos fi scais e base 
de cálculo negativa de CSLL  66.908.948   - 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício - ajustado  (11.873.200)  (73.566.981)
Variações das atividades operacionais  
Contas a receber de clientes  41.846.497   (26.162.419)
Estoques  (889.413)  27.974.970 
Impostos a recuperar  17.852.511   (4.609.055)
Adiantamentos  29.635.909   - 
Outras contas a receber  (37.966)  (3.591.277)
Depósitos e bloqueios judiciais  (10.492.240)  (574.877)
Fornecedores  (72.373.506)  15.431.625 
Obrigações sociais e trabalhistas  (18.757.927)  (26.136.869)
Obrigações fi scais  (46.296.955)  32.191.659 
Parcelamentos tributários  68.759.932   - 
Outras contas a pagar  (28.541.343)  15.066.073 
Passivos em recuperação judicial  6.994.487   32.844.178 
Caixa líquido gerado (consumido) pelas ativ. operacionais  (24.173.214)  (11.132.973)
Atividades de investimentos  
Adições no imobilizado  (107.028)  - 
Caixa líquido gerado (consumido) pelas ativ. de investimentos  (107.028)  - 
Atividades de fi nanciamentos  
Partes relacionadas  24.016.241   11.382.529 
Caixa líquido gerado (consumido) pelas ativ. de fi nanciamentos  24.016.241   11.382.529 
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa   (264.001)  249.556 
Variação no saldo de caixa e equivalentes de caixa  
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa  358.221   108.665 
Saldos fi nais de caixa e equivalentes de caixa  94.220   358.221 
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa   (264.001)  249.556 

1. Informações gerais - (a) Atividades operacionais - A Itapicuru Agro Industrial S/A – Em 
Recuperação Judicial (“Companhia”), que faz parte do “Grupo João Santos – GJS”, é uma 
sociedade anônima de capital fechado e que tem como objeto social: a) fabricação de cimento; 
b) atividades de apoio à pecuária não especifi cadas anteriormente; c) extração de calcário e 
dolomita e benefi ciamento associado; d) extração de areia, cascalho ou pedregulho e benefi cia-
mento associado; e) extração de argila e benefi ciamento associado; f) extração e britamento de 
pedras e outros materiais para construção e benefi ciamento associado; g) atividades de apoio 
à extração de minerais não-metálicos; h) preparação de massa de concreto e argamassa para 
construção; i) Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; j) tratamento e disposição 
de resíduos perigosos; e, k) outras sociedades de participação, exceto holdings. A Companhia 
possui sede na Rodovia BR 316, Km 466, no município de Codó, no Estado do Maranhão. 
A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão e a apresentação dessas demonstrações fi -
nanceiras em 27 de junho de 2025. (b) Reestruturação - Após a Assembleia Geral Ordinária 
– AGO ocorrida em 15 dezembro de 2022, foi determinada a destituição da antiga Diretoria e 
a subsequente eleição de novos administradores. Em 21 de dezembro de 2022, foi ajuizado 
o pedido de Recuperação Judicial da Itapicuru Agro Industrial S/A, que foi deferido em 23 
de dezembro do mesmo ano, em conjunto com as demais empresas do Grupo João Santos 
(consolidação processual), nos termos da Lei nº 11.101/2005 (“Lei das Falências”), por meio do 
processo n° 0169521-37.2022.8.17.2001. Foram apontadas como principais razões do pedido: 
o alto grau de endividamento decorrente das garantias manifestamente excessivas e onerosas 
constantes dos contratos fi rmados com os seus credores, tendo estes ajuizado várias ações 
judiciais individuais, requerendo a penhora de seus ativos. Os saldos reclamados por terceiros, 
divulgados na segunda lista de credores, em maio de 2023 e atualizada em setembro de 2024, 
está representada na Nota Explicativa nº 19. Ao longo de 2024, houve o aperfeiçoamento da 
campanha de mediação com os diversos credores das Classes I, III e IV – recursos esses 
provenientes da reintegração de depósitos recursais, bem como, em 5 de novembro do mes-
mo ano, ocorreu a aprovação do Plano de Recuperação Judicial pela maioria dos credores. A 
homologação e decisão judicial do referido plano e a efetiva concessão da recuperação judicial 
do Grupo João Santos ocorreu no dia 7 de fevereiro de 2025, já tendo havido o início dos pa-
gamentos dos credores desde então. O objetivo da nova administração é conduzir a reestrutu-
ração operacional e fi nanceira do Grupo. Logo, as demonstrações fi nanceiras ora apresentadas 
pressupõem a continuidade das suas operações. (c) Desempenho operacional - No exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a Itapicuru Agro Industrial S/A – Em Recuperação Ju-
dicial apresentou insufi ciência de capital de giro de R$ 10.376.293 (R$ 120.538.347 em 31 
de dezembro de 2023), prejuízos acumulados de R$ 398.590.795 (R$ 342.840.833 até 31 de 
dezembro de 2023) e passivo a descoberto de R$ 44.933.012. A Administração da Companhia 
está envidando esforços no sentido de equacionar as operações de modo a reverter a situação 
a médio prazo, por meio de ações internas e o pedido de recuperação judicial, citado na Nota 
Explicativa 1(b). Por estes motivos, não foi efetuado nenhum ajuste relativo à recuperação e 
classifi cação dos ativos ou aos valores e à classifi cação dos passivos, que poderia ser necessá-
rio em função dos fatos citados. 2. Resumo das principais políticas contábeis - As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas 
a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação - As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A preparação 
de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das suas 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas para 
as demonstrações fi nanceiras, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 3. As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as políticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
Todos os valores apresentados nas Demonstrações Financeiras, incluindo os valores inseridos 
nas notas explicativas, estão expressos em Reais, exceto aqueles eventualmente indicados de 
outra forma. Não houve outros elementos componentes de resultados abrangentes, além do re-
sultado do exercício apresentado, razão pela qual a demonstração do resultado abrangente não 
está sendo apresentada. 2.2. Mudança nas políticas contábeis e reapresentação de cifras 
comparativas - A Companhia decidiu contabilizar os investimentos, a partir de 1° de janeiro 
de 2024, pelo método de custo, o que signifi ca que os mesmos serão registrados e mantidos 
no balanço pelo seu custo de aquisição, a menos que ocorra uma perda de valor signifi cativa. 
Esta mudança foi motivada pelo entendimento de que a Companhia não possui infl uência signi-
fi cativa sobre suas investidas. A Companhia aplicou a nova política retroativamente, ajustando 
os saldos das contas de investimentos dos exercícios anteriores. Os efeitos da mudança estão 
apresentados nas demonstrações fi nanceiras comparativas conforme demonstrado a seguir.
 2023 Ajustes 2023
 Original  Reapresentado
Ativo   
Não circulante   
Investimentos  222.869.113   (210.227.478)  12.641.635 
Passivo a descoberto   
Prejuízos acumulados  (132.613.355)  (210.227.478)  (342.840.833)
2.3. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em caixa e 
depósitos bancários com risco insignifi cante de mudança de valor. 2.4. Contas a receber de 
clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores decorrentes da venda de 
mercadorias no curso normal das atividades da Companhia. Conforme o Pronunciamento Téc-
nico CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, as contas a receber de clientes são, inicialmen-
te, reconhecidas pelo valor nominal faturado e, subsequentemente, deduzidas das perdas esti-
madas em créditos de liquidação duvidosa (“PECLD” ou impairment), quando necessário. A 
provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (“PECLD”) é constituída 
com base em análise individual dos valores a receber, considerando: (i) o conceito de perda 
incorrida e perda esperada, levando em conta eventos de inadimplência que tem probabilidade 
de ocorrência nos doze meses após a data de divulgação das referidas demonstrações fi nancei-
ras; (ii) instrumentos fi nanceiros que tiveram aumento signifi cativo no risco de crédito, mas não 
apresentam evidência objetiva de impairment; e, (iii) ativos fi nanceiros que já apresentam evi-
dência objetiva de impairment na data-base. 2.5. Estoques - São mensurados ao menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O método de avaliação dos estoques é baseado no 
custo médio de aquisição ou produção e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, 
custos de produção e transformação. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabo-
ração compreende uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade opera-
cional normal, excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os 
custos estimados necessários para efetuar a venda. Em caso de perda por desvalorização 
(impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. 2.6. Impostos a recuperar - São 
avaliados ao custo e não excedem ao valor esperado de realização. 2.7. Investimentos - Con-
sistem, em sua maioria, em quotas e/ou ações de sociedades e estão avaliados pelo custo de 
aquisição, deduzido de provisão para desvalorização e/ou perdas, quando necessário. 2.8. 
Imobilizado - Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos 
o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui 
os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela 
administração. O custo histórico também inclui os custos de fi nanciamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualifi cados. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação 
dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança 
signifi cativa desde a última data de balanço. 2.9. Fornecedores - As contas a pagar são obriga-
ções por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classifi cados no 
passivo circulante, se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são 
apresentadas no passivo não circulante. As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa de juros efetiva, sempre que houver necessidade. 2.10. Provisão para 
contingências - As provisões para ações judiciais são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de 
eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 2.11. Reconhecimento da receita 
- As receitas de contratos com clientes são reconhecidas à medida em que ocorre a transferên-
cia de controle dos produtos aos clientes, representada pela capacidade de determinar o uso 
dos produtos e de obter substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes 
dos produtos ou, ainda, quando critérios específi cos tiverem sido atendidos na prestação de 
serviços. Para isso, a Companhia utiliza o modelo de 5 etapas: (i) identifi cação dos contratos 
com os clientes (ii) identifi cação das obrigações de desempenho previstas nos contratos (iii) 
determinação do preço da transação (iv) alocação do preço da transação à obrigação de de-
sempenho previstas nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de de-

sempenho é atendida. O momento correto da transferência de riscos e benefícios varia depen-
dendo das condições individuais do contrato de venda. (a) Venda de produtos - A receita 
operacional da venda é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é reco-
nhecida quando o valor dela pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fl uirão e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Companhia. (b) Receita fi nanceira - A receita fi nanceira é reconhecida con-
forme o prazo decorrido. Abrange todas as receitas de juros sobre ativos fi nanceiros e ganhos 
nos instrumentos fi nanceiros, além de juros, variações cambiais e monetárias sobre outros ati-
vos. As receitas de juros são reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. 
2.12. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido - As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período compreendem os tributos corrente e diferido. Os tribu-
tos são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, caso aplicável. Os en-
cargos de imposto de renda e contribuição social correntes são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regula-
mentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropria-
do, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fi scais. O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e passivos e 
seus valores nas demonstrações fi nanceiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fi scais) promulgadas, na data do 
balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo tributo diferido ativo for realizado ou 
quando o tributo diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 2.13. Ativos e 
passivos fi nanceiros - Ativos fi nanceiros - Reconhecimento e mensuração inicial - As contas 
a receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo 
fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao 
VJR (valor juros por meio do resultado), dos custos de transação que são diretamente atribuí-
veis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente signifi -
cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classifi cação e men-
suração subsequente - Um ativo fi nanceiro poderá ser classifi cado como: mensurado ao custo 
amortizado; ao VJORA (instrumento de dívida); ao VJORA (valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes); instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassi-
fi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o mo-
delo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros 
afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender am-
bas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa 
contratuais; e - Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos 
fi nanceiros - Avaliação do modelo de negócio - A Companhia realiza uma avaliação do obje-
tivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl e-
te melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administra-
ção. As informações consideradas incluem: - As políticas e objetivos estipulados para a carteira 
e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e 
a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de 
caixa por meio da venda de ativos; - Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia; - Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; - Como os gerentes do negócio são remunerados (por exemplo, se a remuneração 
é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos); e - A 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos 
fi nanceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos 
da Companhia. Ativos fi nanceiros – avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros - Para fi ns dessa avaliação, o “principal” é defi -
nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são defi nidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se 
os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia mudar o momen-
to ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais, de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, a Companhia considera: - Eventos contingentes que modifi quem o valor 
ou o a época dos fl uxos de caixa; - Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; - O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e - Os termos que limitam o acesso da 
Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos (por exemplo, baseados na performance de 
um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e 
juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente (o que pode incluir uma compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato). Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os 
juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o 
valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial.
Ativos fi nanceiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos fi nan-
ceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado.

Ativos fi nan-
ceiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos fi nanceiros - Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os passi-
vos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio do resultado. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado caso for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e per-
das cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento - Ativos fi nanceiros - A Companhia 
desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de 
caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Compa-
nhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. Passivos fi nanceiros. 
A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os 
termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente dife-
rentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconheci-
do a valor justo. Compensação de instrumentos fi nanceiros - Ativos e passivos fi nanceiros 
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (EM REAIS)

Demonstrações das Mutações do Passivo a Descoberto / Patrimônio Líquido Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)
 Nota Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos  acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 (Originais)   353.657.783   499.343.479   (84.518.334)  768.482.928 
Ajustes de exercícios anteriores 2.2  -   -   (210.227.478)  (210.227.478)
Saldos em 1º de janeiro de 2023 (Reapresentados)   353.657.783   499.343.479   (294.745.812)  558.255.450 
Ajustes de exercícios anteriores 21(c)  -   -   (28.965.108)  (28.965.108)
Baixa de ajuste de avaliação patrimonial 21(d)  -   (499.343.479)  -   (499.343.479)
Prejuízo do exercício   -   -   (19.129.913)  (19.129.913)
Saldos em 31 de dezembro de 2023   353.657.783   -   (342.840.833)  10.816.950 
Ajustes de exercícios anteriores 21(c)  -   -   (269.021.054)  (269.021.054)
Compensação de prejuízos fi scais e base de cálculo negativa de CSLL 16(i)  -   -   66.908.948   66.908.948 
Lucro líquido do exercício   -   -   146.362.144   146.362.144 
Saldos em 31 de dezembro de 2024   353.657.783   -   (398.590.795)  (44.933.012)

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)


		2025-07-25T12:38:47-0300
	H M BOGEA E CIA LTDA:01153837000133




